Sigilo Bancário

Neste trabalho vamos procurar responder a três questões fundamentais:

· O  que é o sigilo bancário?

· Para que serve, em que consiste?

· Quais as implicações no seu (des)respeito?

O objectivo não é solucionar o problema, mas apenas fazer com que se pense na questão, argumentando vantagens e desvantagens acerca do que seja este sigilo.

O que é o sigilo bancário:

De forma sumária podemos dizer que o sigilo mais não é que um mecanismo de protecção dos titulares de contas bancárias, de que o acesso é restrito, limitado.


Todavia , este direito que nos parece a nós inviolável, pode contudo ser afastado se valores e interesses mais altos forem postos em causa, nomeadamente o bem, o interesse público com vista à justiça têm de se sobrepor ao interesse privado. Assim chegámos à conclusão que apesar de ser um direito a que todos os cidadãos têm acesso, protecção de dados, reserva da vida privada..todos esses direitos individuais podem ser afastados, ou pelo menos ceder perante outros direitos que tenham por base o interesse da comunidade. 


No entanto, para que possam ser derrogados os nossos direitos enquanto sujeitos individuais têm de ser preenchidos determinados requisitos isto porque se tem de tratar de factos essenciais à descoberta da verdade.


Difícil é, salvaguardar que esta obrigação de prestar cooperação às entidades públicas, uma vez que tem obrigatoriamente que decorrer de disposição expressa, ou de lei.


Assim, e já antecipando a resposta à pergunta do Para que serve o sigilo bancário, este serve duma forma generalizada para garantir os nossos direitos.

 
Tendo sempre como pano de fundo, que estes podem ser afastados, podem ter de ceder face a interesses colectivos. 


Para além desta cedência quase imediata, o que tem vindo a acontecer e já com bastante frequência, é o requerimento judicial perante o juiz para que o sigilo bancário seja levantado quando em causa está a descoberta da verdade num determinado processo, ou seja, vigora a ideia de que o juiz deve proceder à escusa do sigilo bancário, sendo que deve apenas ceder na medida necessária ao êxito da finalidade ao qual se propôs, uma vez que na base mantém-se o direito inquestionável do cidadão, o seu direito ao respeito pela privacidade do depositante, em suma, o respeito pelos direitos de personalidade.

Isto porque sendo o sigilo bancário levantado indiscriminadamente, deixado ao livre arbítrio quer das instituições bancárias, quer dos órgãos jurisdicionais, traria uma verdadeira convulsão social... iria pôr em causa os princípios basilares não só do direito mas da convivência social. O respeito pelo próximo não pode ser aniquilado se não houver necessidade, se não houver justo motivo. 


Como foi já referido, é somente ao juiz que compete apreciar a legitimidade da escusa, dispensar a confidencialidade tendo de ponderar os interesses em causa, tem de ser proporcional à restrição do direito à reserva na vida privada.


Por norma, estão os funcionários obrigados ao sigilo, não podendo revelar conhecimentos que advenham exclusivamente da prática e decorrendo do exercício da sua função.


Assim, podemos afirmar que existe já a possibilidade de dispensa de sigilo, não só quanto à libertação de informação quanto à identificação, residência, profissão, ou outro qualquer elemento que permita identificar e averiguar a situação patrimonial do sujeito em causa.


Mas não só, a confidencialidade pode ser afastada com fundamento na procura e realização da justiça, com objectivo final de assegurar a descoberta da verdade.


Com vista a fazer o ponto da situação: 

Sabemos já que o sigilo bancário tem como fundamento base de reserva da vida privada.

Todavia, pode este ser afastado:

· Desde que o próprio titular da conta, assim o autorize

· Mesmo que este não o autorize, pode o sigilo bancário ser levantado quando o interesse público assim o justifique. Ou seja, podemos falar num dever de cooperação com a justiça.

Em jeito de conclusão, inevitavelmente somos obrigados a perguntar, até que ponto é o sigilo bancário (des)necessário?


Para muitos o sigilo bancário constitui uma segurança efectiva dos seus direitos.


Num mundo cada vez mais industrializado, modernizado, a evolução frenética dos tempos justifica mecanismos reforçados de protecção de dados dos sujeitos.


Mas e a segurança colectiva? Será que os mesmos argumentos da evolução, garantias não justificam também que este direito de confidencialidade possa vir a ser afastado, quando haja motivos essenciais, como sendo em caso de crimes graves, suspeitas de corrupção ou até mesmo lavagem de dinheiro, isto entre outros vários exemplos.

 O que é necessário reter é que não basta haver suspeita para levantar o sigilo bancário.. este não é um procedimento que possa ser levado a cabo de forma leviana, há que se fazer um juízo de prognose, uma ponderação dos interesses em conflito.


Assim, e em jeito de conclusão, podemos afirmar convictamente que apesar de tudo do que possa ser dito, o sigilo bancário ainda existe, e deve ser sempre assegurado, por questões garantísticas e mais do que isso por questões de privacidade, e outros direitos que nos são inerentes.


Contudo, e apesar disso, o sigilo bancário pode ser afastado, ou pelo menos levantado em certas situações, dada a necessidade do caso em apreço e desde que na estrita medida de prossecução na realização da sua finalidade.


 Isto porque temos de manter sempre presente a ideia, de que o bem comum tem por razões óbvias de ser superior e por isso justifica a derrogação de direitos pessoais, “a minha liberdade acaba onde começa a liberdade do outro”.


Assim, no nosso entender a solução passa por uma tentativa conciliadora dos bens em causa.. ceder na exacta medida da sua necessidade, porque senão cairíamos já num problema de abuso de direito.


Fazendo apanhado da situação a regra é a do sigilo bancário, a excepção é a do seu levantamento quando valores mais altos como a justiça o exijam.


Não podemos nunca esquecer que o sigilo bancário tem de estar aliado à ética, não só moral como social!
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